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CONTRATO NO 290/2O23IPÍÚAAP
PROCESSO No 2022023íPIXAAP

CONTRATO DE CO PRA E VET{OA QUÊ ENTRE
SI CELEBRAH A PREFEITURA Í{Ui{ICIPÀL DE
aLTo aLEGRÊ oo PlNoaRÉ, E oE ourRo
LADo a B|ENTAL cot{sÍRuçôEs E
LocAcÔEs EIREU, INscRÍÍA No CT{PJ soB }Io
í 9.68,í.70o/0q,í -70, NA FORTTA ABAIXO:

O MUNICIPIO DE ALTO ALEGRÊ OO PINDARÉ/MA, AtrAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL DE
asstsTÊNcn §oct^L, ÍMBÁLHo E GIDADAI{IA, sediada na sediada na Av. Joáo xxlll, s/N - centÍo,
Alto Alegrê do PindaréJMA, CNPJ N" 01 .612.832/0001-21 , doravânte designâde CONTMTANTE, neste ato
representado espectivamente pela SecreláÍia Municjpal de assislência social Sra ELZA IARIa SA TOS
OO ASCIIENTO, brasileira, casâda, poítadora do RG n' 2592797-0 SSP/lrA, e inscrita no CPF sob o no

U4.43.A0f72, rêsidênte e domicilaâdo na Ruã Novâ, n'403, Beino - Cenbo, CEP nô 65.39&000, nesta
Cidade, doÍavame denorninado CONÍRATANTE a empresa ÂÍíBIENTAL CONSTRUçÔES E LOCAÇÓES
ElRELl, sediada na Sala 326, Setor Torre B-Hyde Park, Cond. Subdcond. 07, Edifício Pátio Jardins, Viflhais,
São Luís - MA; Cep: 65.074-199, CNPJ: 1 9.684.700/0001-70, representada pelo S.. PAULO ROBERTO
RIBEIRO ROORIGUES, portadorda CNH n'04562195887 DETRAN-MAe do CPF n.ô 621 .439.483-87, nesie
ato denominada CO TRATADA, RESOLVE ceIêbrêr o prêsente Contreto deconente dâ licitáçáo na
modâlidede Pregão Elêtónico n.o 017|2023/CPUPiiAAP e do Procasso Administrativo n.'202m8, corn
íundâíiento de Lei n' 10.520, de í7 de julho de 2002, do Decreio n' 10.024, de 20 de selembro de 2019,
aplicando subsidiariemente a Lei Fedêral n'8.666 de 2'1 dê junho dê 1993 e suás áltêÉçôês e demâis noÍmes
pertinentes à espécie, mediante as seguinles cláusules e condiçóes

í, cúusulA PRtirEtRA - oBJETo

'1.1. O objeto do presente contrato é ContrêlaÉo de empresa pera a locaÉo de veÍculos áutomotores e
máquines pesâdes, parâ atender os inteÍesses do Município de Alto Alegre do PindaráMÂ, confoÍmê
e-specifcâç6ês e quanlrtáúos estabelecidos no Ediialdo Pregtu derÍilicâdo ho píêàmbulo e na propostâ
vencedora, os quais integram este instÍumento, independêntê de trenscrição.

PREEEITURA MuNtctpat DE aLÍo atEGRE Do ptNDÂRÉ - MÂ
av. João xxlll, srN - celÍro
CNPJ: 01.612.832000í-21

2. Discriml
N OBJEIO UND oro VALOR UNIÍARIO VALOR TOTÂL VÂLOR DO CONÍRÂTO

1

lvotoclcieta alê 150cc com
cápaodâde pâra 02 {dois)
passagearos, equipado com todos
os comDonentes de seouranca.

UNID 1 1.361,85 R$ 1361.85 R$ 16.312.20

2

Vêiculo Câminhonete Pict( - IJP
Cebine Dupla Í.açáo 4x2, .r,olot
2,5 a 3.0cc turbo diàsd
intercoole., câmbio âutünatico
taczo 4{2. aÍ condioonado,
diÍeçao hidraulca, trave nâs 4
poÍtas, údÍos eleuhos,
retrovisoÍes êlêlÍicos, Modelo
iguâlou similâr da HILUX Modelo
igualou similar da HILUX.

UNID 1 R$ 9.767.16 R$ 9.767,16 R$ 117 205.92

3

Íipo de VeÍorlo: (A) - VeÍculo dê
serviço (populaÍ),
mo(Hdható' ou'E€dan',movido
a gasdinâ ou hcoÍnhstívd
(gasdina/álcooí), com 5 (dnco)
po.tas, capâcidade para 5 (cinco)
passagefos, inc]uindo o
motorislã. Êquivalentes aos
Modelos:Palio Gol, uno, Celia ou
Similar.

UNID 1 R$ 6.526.88 R$ 6 526.8A RS 7A-322 6

R$ 17.655,89 R$ 211.870.68

RODRIGUÉS:62r,§s,.3rat

Âinoado de íúma dign.l

Dad6:2011.09.11
1ó:26:52 -01!0
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2. cúusulA SEGUNDA - ucÊ clA

2-1- O prazo de vigêncie deste Íermo dê CoÍttrato terá início a partir da data de assinature do contrato que

deveÍá ter vigência de 12 ldoze) meses, contado de data de assinature.

3. cúusulA TERCE|RA - PREÇo

3,1, O valor do pÍesentê Têrmo dê Contrato é de RS 2í í.870,68 (duzêhto3 e onze mll ohocentos e setentr
reala ê sass€nta e olto côntâvo6)
3.2. O çronograma de dêsembolso será mensâ|, em valor corÍespondente coníorme quantitât,vo soiicitado.

nos termos dã alinêa'b". incisoXlV do art.40, dã LeiFedereln" 8.666/93.

3.3. No vakr acima estáo incluídes toalas âs despesâs oÍdinárÉs diretas e indiráas deco.rente§ de execuçáô

ántratual, inclusive lÍibutos eJou impostos, êncargos sociãis trêbelhistas preüdenciários, tiscais e

comercAis inciaentes. taxa de edminaíraçáo, frete, sêguío e oulro§ necegúrios ao cumprim€nto inlegreldo

objeto de contrateção.

/T. CúUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇA ENTÁRIA

4.1. As despêsaô com a cxecuÉo do presentê Contreto ocorÍeráo à conte das Ootaçóes Orçamentána

seguintes:

2PREFETURÂ UIIICIPAL DE ÂLTO ALEORE OO PINDAiIE 02 PODER EJGCUÍVO 02 09 SEC'OE ÂSSIST'SOCIAL' TMAALHO

i clà,,ü],r'r\ qj iÉ:iitôÉô.DE essrór.Àocrer, rqaiúHo E óroeoeN|A oa À,srrê,*i" s*er oa 1 22 adrinBúaÉo GêÍâr 08 122

;1ôirE+NvAürÉNÍo Éõoúoutco e socnl oe tz2 01ü 2054 0ooo MANUÍ' E FUNÇ' DÂ SECRETARIA 400 3 3 eo'3s 0o

otrB saiçG D. Íreic- Pesry Júi{$a

5. CúUSULA QUI}{TA - PAGAIIE ÍO

5-1. O pagámento §eÍÉ Íelto pela Prefeiture MunElpai de Alto Alegre do PrndâÍ€'MA'.eín moeda coÍíen!ê

"""i""ái-r"aiu"É 
rra"sfedncia Bancária Eletrônrca, drreto na õonta da contratada e ocoÍrêrá até no

,-Ji." à" ãõ ii i"1"l J"i após a data da liquidaçáo do seÍviço mediante a apresentação da comPetente

Nota Fiscãl ou Faturà;'-ãi.i. 
Ã corlrnareDA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitaÉo de pegamento,

assinada e caíimbada pefo r+resentaniã táa aa ernpresa em pápel timbredo' contendo o no do

õ"t"ã r,"ú0.", * ,lrÍormaçóes para créd-ito em conta conente como: nome e número do Banco
'noÍn.. n,iroo a" eg-",a e n,ime.o ot ánt" anexando â Note Fiscal deüdamênte áte§ta eínitida

sãmiai rrã, e. lelre Éem bgível, juntamente com cópia do contÉto' cópia da nota de eínpenho co(no

L.te.-"J oàrài" certidoãs atúatizãdãs: Gertificaào de Regulaídade de--S.!gâÉo do Fundo.de

ãiiã"iià ãã iã"p" oJaervç - rcrs' ôertioao de Débitos Tíabalhrstâs - cNDÍ' ceítidáo Nesativa

iJrieii"lr"t" J'p.r,aencia'sociat- Ció, certroão conjunlâ Negaüva de Débitos Rêlâtivos a Íributos

Federais e à oivida Ativa da unÉo, e;;;id;por órgaos oa secÉtaria oa necste Fêd€râl do Bía6il ê

lã'ãiãfaãú" e"á aã iazenoa xáúat 'e cerüiões negáivas de débitos expedidas por óÍsãos

das Secretarias de Fazenda do Esirado e do Munrcípio'

s2lã-í i.rrai4i p,"ra Adnlnislraçáo itetuar o pagamenlo' a ticúante vencêclorâ devêÍá mantet as

mesmas conclbús de hàbililaçáo
s ã-õãá-Lnr" 

"a" 
exclui a responsabildade da contratadã pelo períeÍto

ioá.iiao,-áãnao-rrt" sânar quâisquêr inegulaÍidedes detectâdas qÚando

*

Q
Pf,€TEITURA MU'ÜclPÂI DE ÂLTO ÁLE6R[ DO PÍNOARÉ - MA

AY. João )(x[[ SiN - CêrEo
CiaPJ: 01.fi ZAIZ0í|Oí-2í

máerial;
i i. l_.ir" t"""yrar- aeveÍá ser em rde peh própÍia contralade' 

-obrigatonemente 
com o número de

in."n"áãio óil-pl, "o*t 
nte da Nota de É;pen;o e do conlreto' náo se admiindo notss frscáI3/Íatuías

emitid'as com outro CNPJ mesmo de filÉis ou da matriz'

ã.ã.'õ-próãÀãt't" a"*"; ai."t"r"nt" nágàn* do Bresil' Agênciâr 364$8 Conta corrente: 5220&2

6. CúUSULA SEXÍA_ RÉÀJUSÍE E ALTEMÇÕÉS

Did6:2023.09.11
16:17:2,1"0100

tt2Á i{r§Â sÂxros e *bú add
;IÚ""@

mlà8RoB€Rro

desempenho do mâterial
da utilizaÉo do refeÍido
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pREtEtruRÂ MUNIctpÂt DE Âtro aLEGRf Do ptNDÂRÉ - MA

av. Joáo xxll, !i/l{ - CeÍtso
CNPJ: Oí.6í28:l2rOO0í-21

6. í. Os preços contratâdos somente poderáo ser r€justádos após 01 (um) ano da deta de apíesentaÉo
da Proposte de Píeços, mediântê justifcâtiva, desde que reali2ada negociação prévia entíe as pârtês,

têndo como ljmrte máximo a veneçáo do IPCA-M/FGV ou outro índice que viêr substitui-lo.

6-2. Eventuais âlieíâçóes contratuais regeÍ-se-áo pele discipline do ail 65da Lein'8.666, dê 1993.

6.3.Â CONTRATADA é obrigâda a aceitâr, nas mêsmâs condiçóes contratuais, os âcÍéscimos ou
supressóes que se fizerem necesúíos, eté o limite de 25olo (ünte e cinco por cer o) do valor iniciel
atlalizado do contralo.

6.4. As supressóes íêsultentês de acoÍdo celébÉdo entre as partes contrâtentes poderão excêder o

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor iniciâl atualizado do contrato.

7. cúusulA sÉn a - ENTREGa E REcEBttúENÍo Do oBJETo

7.í- O obiêto do coíltrato rêsuhantê do procBso licitatório deverá 3e. ent.€gue dêntro do prazo í5
(qúihze) dias, podêndo 3er protrogado por igual período mediante solicitação tempô3liv. da
contrâtâda.

7-2. O recebimento dos serviços seÍá efeluado por Comissáo de FiscâlizaÉo especialmenle des(rnade.

7.3. A simples presteçáo dos serviços náo implica na sua aceitaçâo definitiva, o que ocorrerá somente
epós comprovaçáo de coníormjdade, obsêrvâdo os seguintes píocedimentos:

a) Recóimento Provisóno: os serviços serão exêcutados de forma continua e seíáo recêbidos
provisoíiomêntê, mediantê vêriÍicaçáo concomitante quanto à conÍormidâde dcs veículos-
b) Recebimenio Oefiniüvo: os serviços seráo recebidos defnrtivameÍÍe âpós a veíificaçáo pela

Comissáo de Fiscalizaçáo e consequente aceitaçáo, Ínediente 'âteste'.

7.4. O aceite/aprovaçào dos serviços de locâção pela Adminisirâçáo náo exclui a responsâbilidáde civil

da CONTRAÍAOA, especaelmênte quanto a vÍcios dê qual lade do(s) vêículo(s) ou dispendades coín as

espêcúcações estebelecúas no Edital, verifcadas, posterbrmente, gaÍantindo-se à Prefeitura Municlpal
dê Alto Alegre do Pindarê as íaculdades previstas no eítigo 18 da Lei Federâl n0 8.078/í990 - Código de

Deíesâ do consumiloí-

7.5. O Íecebimento definilivo náo isenta a empresa de responsâbilidades trturás quanlo à qualidEde dos

serviços prêstados, sendo que a dãta de suâ assinatura inicie a contagem dos prazos de pãgâmênto'

s. cLÂúsuLA orrava - FtscaLuAçÃo

8-1. A liscâlizaçáo dâ execução do obiêto seÉ efetuâdâ poÍ Represêntânte designado pela

CONTRAÍANTE.

9. cúusuLA Nol{a - oBRrcAçôEs DA CoNTRATANTE E oa CoNTRAÍADA

9.1. As obrigações da CONTRATANÍE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo dê

Referencia .

í0. cúusulA DÉctÍúa - sÂilÇôEs ADÍ{lNlsrRATlvAS

10.1 Comete inírsçáo adminastÍativâ nos termos da Lei n" 8.666, de 1993 e da Lei n' 10.520, de 2002' â

Contratada quê:

IForha;"
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PREFEITURA MUNICIPAI DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, Srl{ - Cêúro
CIPJ: 0'1.6í Z8:i20001.21

10.í.1 inexecúaÍ total ou perciâlmente quelquer des obriga@s assumides êm decorrência dâ
contrataçáo;

10.1.2 enseiâí o rêterdâmento da execuÉo do objeto;
10.1.3 Íreuder na execuÉo do contrato;
10.1.4 compoíar-se de modo inidôneo;
10.1.5 comêler íraude fiscal;
10.1.6 náb mantiveÍ a propostâ.

í0.2 A Contrâtadâ que cometer qualquer des inírâçô€s discriminadas no subitem acima ficârá su,eila,
sem prejuízo da responsabihdade civile criminâ|, às seguintes sânçóes:

'10-2.1 advertência por fallês leves, âssim êntendidas aquelas que não âcârÍetern pÍquizos
signiiicâtivos para a Contratantei
í0.2.2 mlli,a moráóíe de 0,3% (zeío vírgula lÍês por cêno) por diâ de ãfaso injusiificádo sobre o
vabr da parcela inadimplide, áé a data do efedNo inadiryplemento, obseNando o limiie de 30 (tÍinte)
dias;
10.2.3multa coínpen6âtória de 10% (dez poí cenlo) sobre o velor total do cortrato, no caso de
inexecuÉo total do obieto;
10.2.4em câso de inexecuçáo pãrcral, a mult€ comPnsató.'tâ. no me§mo pêÍceÍltual do subiteíl
acima, será aplicâda de íorma proporcional à obíigaÉo inadimplida;
10.2.5suôpensáo de licitar e impêdimenio ale conltáar coÍn o ótgáo, entidede ou unidêde
adminislrâtiva pde qual a Adminastreçáo Pública opera e áua concráeÍnente, pdo prazo de etê
dols anos;
1o.2.6impêdimento de liciiar e contratar com o MunicÍpio de Alto Alegre do PindaéârA coÍÍl o
consequente desdedenciamento no Sistema dê Cadastro Próprio da PMAAP/MA pelo prazo de âté
cinco anos,
10.2.7dechraÉo de inidoneidede para licitaÍ ou contratâí com e Administraçáo Pública, enquanto

ÍÉrdurarem os mclivos determinentes de puniÉo ou 6té que sqe prdnovida a reâbilitaçáo peÍanie
a pópíia autoí*rade que aplicou a penalidade. que será concodida semPÍe qu€ a Cor ratada
ressaÍqr a cofittáâr ê peloô prguizos cáusâdos;

t0.3 Íambém ficâm 6ujêitas às pênalidadêB do eÍt. 87, lll e lV da Lei no 8.666, de 1993, e Conlratada
que:

10.3.1 tenha soíÍido candênação defniüvá por praticáÍ, por meio dolosos, fi'aude fiscâl no
recolhimento de quaisquer tíbutos;
10.3.2 tenha praticedo alos ilícitos viBando a fÍustrar os objetivo6 da licitaçáo;
10.3.3 demonstre náo possuir tdonedede paÍE contíatar com e Admini§Eçáo em ürtude de atos
ilícitos prárcádos.

í0.,1A aplicáção de qualquer das penalídad$ prêvbtas realÉâÊ3êá em píocesso adminískáivo que

asseguraÉ o conhaditório e a ampla defesá à Contralâdê, obseruando_se o procedimento pÍevislo na

Lei ho 8.666. de 1 993.

í0.54 autoridade competênte, na aplicaçáo das sançôes, lêvaÉ em consid€raÉo a grâvidáde da

condula do inÍÍetor, o câráter educáivo de pene, b€m como o dano ceusado à Administreçâo, ob§ei/ado
o princípio da pÍoporcionelidade.
10.6 As penalidades serão obrigatoriâmentê regi6tradas no Sistema de Cgdastro Próprio da PMAÂP/MA

II. CúUSULA DÉCIÍÚA PRIMEIRA. RESCISÁO

11.1. O presente TeÍmo de ContÍato poderá §eí rêÊcindido na§ hipóleses preüstas no art. 78 da Lein'
8.666. de 1993. com es conseeuências indicâdas no art. 80 da me§mâ Lei, §em pEiuízo das sançôes
aplicáveis.
11.2. É admissívelâ fusáo, cisão ou incorporaçáo da contratads com/em outra pessoa jurídica' desde
que sejàm obsêrvâdos pela nova pessoeiuridica todos os requisitos de habilitação êxigidos nâ licitação
oÍiginai; seiâm mântirâs as deíhais cláusulas e condições do conlreloi náo hda prêiuizo à erecução do

objeto pactuado e hãja a enuência êxprêssa da AdministÍaçêo à continuidâde do conlrâto
11.3. Os casos de íêlcbáo conkatual serão íoÍmâlmente moiivado6, assegurado à CoNTRATAOA o
dirêito à préüe e empla deÍesa.

ELZÁ MAFIÂ r,"ú&hd..i
5ÁNrO5 @
NÀs.rMENroá4 H*XBÍl,Xl2



PREfEITURA üUNICIPAI. DE ALTO AIEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João Xx|ll, Sr -C€ntlo
C}{PJ: 0í.6í2.8i120001-21

11.4. A CONÍRÁTADA reconhece os direitos da CONÍRÂTANTE em câso de rescbáo
previsla no aí- 7/ dâ Lein'8.666, de1993.
11.5. O teÍmo de rê6cjsão seÉ prccêdido de Reletório andicâtivo dos segutntês ãsp€ctos, coníorme

1 1.5.1. Balanço dos êventos contretueis já cumpidos ou parcialmente cumprido§;
11.5.2- Releçâo dos pâgamentosjá eíetuados e ainda devidosi
11.5.3. lnden2açóes e multâs-

12. CúUSULA DÉCr A SEGUi{OA -VEDAçÔES

12.1. É vedado à CONTRATADA.
12.1.1. câucionar ou utilÉar este Termo dê Contrato para qualquer operaÉo financeira;
12.1.2. iíÍerÍomper a execuÉo conlÍâtuel §ob alegaçáo de inadimplemento por parte da

CONÍRATANTE, salvo nos câsos previstos em lei.
12.'1.3. Sutcontrâtar.

í3. CúUSULA DÉCltlA TERCEIRÂ - DOS CASOS OiIISSOS.

13-1. Os casos omassos 6erào decidrdos pela CONTRÂTANTE, segundo âs disposiçóes contidas na Lei
n" 8-666, de 1993, ê demâis normas gerais de licitaçÕe§ e contratos administráivo§ e, sub§idiariamente,
segundo a6 disposições contidas na Lein'8.078, de 1990 _ Código de Defesa do Consumidor - e normâs
e principios gerais dos contráos.

11. CúUSULA DÉC|ÍúA aUARÍÂ - PUBLICAçÃO

't4.1. lncumbiÍá à CONTRATANTE providenciar a publicaÉo deste insirumênto, por extrato, no Diário
OÍicial do MunÉÍpio, no prszo prêvisto na Lei no 8.666, de 1993.

15. CúUSULA DÉCIUA QUINTA_ FORO

15.í. O Foro para solucionar os litígios que decoÍerêm da execuçáo deste Termo de Contrato seÉ o da

Coínarcâ de Santa Luzia/MA, responsável pelo MunicÍpio de Alto Alêgre do Pindâré/MÀ.

Pere firmezâ e vâlidade do pactuado, o pÍôsente Termo dê Contrato foi lavrado em tÍês (tÍê5) vies de iguel

têor, que, depois dê lido ê echado eÍn ordeín, vai assinado pelos crntraentes.

AltoAlêorê do Pinderé - MA. íí de selembro de2023

ffi
Sêcrêtária Mun|cipâlde Assistência Social, Trabalho e Cidadaniâ

EIzÂ MARIA sANÍOS DO
NA5aTMENTO:3444 1 380372

PÀUIO ROBER]O
RIEEIiO
iOOfi IGUES:621,Í39,Í43
a7
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